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Folha 05
Proc. N" ÉÍ1 (&
Lívia Salomão Nogueira

RF 11,274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 401/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Portaria Nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, do Ministerio da Saúde, que redefine
e amplia o processo transexualizador no Sistema Único de Saúde;

— Decreto Federal nº 7388, de 09 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o Conselho
Nacional de Combate à Discriminação;

- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do
nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e
transexuais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional;

- Resolução do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos
Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT nº 12, de 16 de
janeiro de 2015, que estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso
e permanência de pessoas travestis e transexuais » e todas aquelas que tenham sua
identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais - nos sistemas e
instituições de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional
da identidade de gênero e sua operacionalização;

- Lei Estadual nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as
penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação
sexual;

- Decreto Estadual nº 54.032, que cria a Coordenação de Políticas para a Diversidade
Sexual do Estado de São Paulo;

- Decreto Estadual nº 55.588, de 17 de março de 2010, que dispõe sobre o
tratamento nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do
Estado;

- Decreto Estadual nº 55.839, de 18 de maio de 2010, que institui o Plano Estadual de
Enfrentamento a Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT;

- Decreto Estadual nº 58.075, de 25 de maio de 2012, que cria o Centro de Cultura,
Memória e Estudos de Diversidade Sexual;

Paia'cioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319900 iene (11) 33964000 www,camara sp.gov br
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Folha—OG
Proc. Nª _l'Wl/ lª'
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCU RADORIA

— Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de
Relações de Gênero nas escolas públicas do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 12.786, de 07 de janeiro de 1999, que institui, no âmbito do
Municipio de São Paulo, o "Dia do Orgulho Gay";

- Lei Municipal nº 14661, de 27 de dezembro de 2007, que altera o art. 13, êBº, da Lei
13,766/04, para determinar que também é considerado companheiro ou companheira
a pessoa com orientação sexual que, mediante convivência homoafetiva, mantém
comprovada união estável com servidor ou servidora, nos termos que especifica;

- Lei Municipal nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de
medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullying" escolar;

— Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010, que determina que os
usuários das ações de saúde sejam identificados e tratados pelo seu nome ou
sobrenome, ou ainda, em se tratando de usuário travesti, transexual ou
transgênero, pelo nome social que adotaram;

- Lei Municipal nº 15.900, de 11 de novembro de 2013, que inclui no Calendário Oficial
de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia,
Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio;

- Lei Municipal nº 16.184, de 23 de abril de 2015, que inclui no Calendário Oficial de
Eventos da Cidade de São Paulo o Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a ser
comemorado na segunda quinzena do mês de novembro, e da' outras providências;

- Decreto Municipal nº 51.180, de 14 de janeiro de 2010, dispõe sobre a inclusão e uso
do nome social de pessoas travestis e transexuais nos registros municipais relativos a
serviços públicos prestados no âmbito da Administração Direta e Indireta;

— Decreto Municipal nº 52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de
Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia;

- Decreto Municipal nº 55874, de 29 de janeiro de 2015, que institui o “Programa
TransCidadania”, destinado à promoção da cidadania de travestis e transexuais em
situação de vulnerabilidade social, e dá outras providências;

» Decreto Municipal nº 56.096, de 05 de maio de 2015, que confere nova
regulamentação ao Conselho Municipal de Atenção a Diversidade Sexual, alterando
sua denominação para Conselho Municipal de Políticas LGBT;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319900 fone (11) 33964000 vmwcamaraspgovbr
PL nº 0401/17 — pesquisa
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Folha O:?
Proc.Nº “01

i

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 57.559, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o
uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de travestis,
mulheres transexuais e homens trans no âmbito da Administração Pública Direta
e Indireta, conforme especifica.

- Decreto Municipal nº 57.014, de 24 de maio de 2016, que inclui a Parada do Orgulho
LGBT no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata a Lei nº 14.485,
de 19 de julho de 2007;

- PL 256/2015, que dispõe sobre promoção de cidadania às pessoas travestis e
transexuais;

- PL 517/2015, que altera os itens 0 item 3.17, 3.19 e 3.20 do anexo Único da Lei nº
16.271/15, que dispõe sobre o Plano Municipal de Educação da Cidade de São Paulo;

- PL 536/2015, que dispõe sobre as sanções administrativas a serem aplicadas as
práticas de discriminação em razão de orientação sexual e identidade de gênero;

- PL 398/17, que dispõe sobre o acesso a banheiros, vestiário e demais segregados
por gênero e de uso público de acordo com a identidade de gênero de cada sujeito;

- PL 399/17, que declara a “parada do orgulho LGBT de São Paulo“ como patrimônio
cultural imaterial da cidade de São Paulo.

Cópias dos textos normativos em negrito acompanham a presente informação,

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls, 04.

São Paulo, 10 dejulho de 2017.

m
1 iJªna Tr d de von T Eberlin

X rocuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christiana a e b Lienert
Procuradora Supervisora do Setor Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472"
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10/07/2017 Decreto nº 8727 Folha &) &

Proc. Nº LthU &&

Presidência da República Líviasªlºmãº Nogueira
Casa Civil RF 11.274

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETONº 8.727 DE 28 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da
identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais
no âmbito da administração pública federal direta.
autárquica e fundacional.

Vigência

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea “a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1ª, caput. inciso III, no art. 3º, caput, inciso IV; e no art. 59, caput, da
Constituição,

DECRETA:

Art. 19 Este Decreto dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas
travestis ou transexuais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.. Parágrafo único. Para os nns deste Decreto, considera-se:

I - nome social - designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identinca e e' socialmente reconhecida; e
II - identidade de gênero - dimensão da identidade de uma pessoa que diz respeito à forma como se relaciona

com as representações de masculinidade e feminilidade e como isso se traduz em sua prática social, sem guardar
relação necessária com o sexo atribuído no nascimento.

Art. 29 Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, em seus atos
e procedimentos, deverão adotar o nome social da pessoa travesti ou transexual, de acordo com seu requerimento e
com o disposto neste Decreto.

Parágrafo único. É vedado o uso de expressões pejorativas e discriminatórias para referir-se a pessoas travestis
ou transexuais.

Art. 39 Os registros dos sistemas de informação, de cadastros, de programas, de serviços. de Gcnas. de
formulários, de prontuários e congêneres dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional deverão conter o campo "nome social" em destaque, acompanhado do nome civil, que será utilizado
apenas para Gris administrativosinternos. (Vigência

Art. 4º Constara' nos documentos onciais o nome social da pessoa travesti ou transexual. se requerido
essamente pelo interessado. acompanhado do nome civil.

Art, sº O órgão ou a entidade da administração pública federal direta, autárquica e fundacional podera empregar
o nome civil da pessoa travesti ou transexual, acompanhado do nome social. apenas quando estritamente necessário ao
atendimento do interesse público e a salvaguarda de direitos de terceiros.

Art. 6º A pessoa travesti ou transexual poderá requerer, a qualquer tempo, a inclusão de seu nome social em
documentos oficiais e nos registros dos sistemas de informação, de cadastros. de programas, de serviços, de nchas, de
formulários, de prontuários e congêneres dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional.

Art. 79 Este Decreto entra em vigor:

i- um ano após a data de sua publicação, quanto ao art. 3ª: e
II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.

Brasilia, 28 de abril de 2016; 1959 da Independência e 128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Nilma Lino Gomes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2942016

http:/lwwwpianallogov.tJr/cc|v|l703LatoZOl 5-2018/2016/dscreie/D8727.htm 1/2
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10/07/2017 Decreto nº 8727
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10/07/2017 decreto nessas, de 1703.2010 Folha_OEL
Proc. Nº Hoyª
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

ASSEMBLEIALEGlSLATWA DO ESTADO DE SAO PAÚLO

DECRETONº 55.588, DE 17 DE MARÇO DE 2010

Dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do
Estado de São Paulo e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
Considerando que o principio da dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado
Democrático de Direito, assegura o pleno respeito às pessoas, independentemente de sua
identidade de gênero;
Considerando que é objetivo da República Federativa do Brasil a constituição de uma sociedade
justa e que promova o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou
quaisqueroutras formas de discriminação;
(.siderando que a igualdade, a liberdade e a autonomia individual são princípios constitucionais
que orientam a atuação do Estado e impõem a realização de políticas públicas destinadas à
promoção da cidadania e respeito às diferenças humanas, incluídas as diferenças sexuais;
Considerando que os direitos da diversidade sexual constituem direitos humanos de lésbicas,
gays, bissexuais, travestis e transexuais, e que a sua proteção requer ações efetivas do Estado no
sentido de assegurar o pleno exercício da cidadania e a integral inclusão social da população
LGBT;
Considerando que toda pessoa tem direito ao tratamento correspondenteao seu gênero; e
Considerando que transexuais e travestis possuem identidade de gênero distinta do sexo
biológico,
Decreta:
Artigo 1“ - Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis, nos termos deste decreto, o
direito à escolha de tratamento nominal nos atos e procedimentos promovidos no âmbito da
Administração direta e indireta do Estado de São Paulo.
Artigo 2“ - A pessoa interessada indicará, no momento do preenchimento do cadastro ou ao se
apresentar para o atendimento, o prenome que corresponda à forma pela qual se reconheça, é
identiâcada, reconhecida e denominada por sua comunidade e em sua inserção social.

- Os servidores públicos deverão tratar a pessoa pelo prenome indicado, que constará dos
atos escritos.
5 2ª - O prenome anotado no registro civil deve ser utilizado para os atos que ensejarão a emissão
de documentos oficiais, acompanhado do pronome escolhido.
& 3º - Os documentos obrigatórios de identiâcação e de registro civil serão emitidos nos termos da
legislação própria.
Artigo 3“ - Os órgãos da Administração direta e as entidades da Administração indireta
capacitarão seus servidores para o cumprimento deste decreto.
Artigo 4" - O descumprimento do disposto nos artigos 1“ e 2ª deste decreto ensejará processo
administrativo para apurar violação a Lei nº 10.948, de 5 de novembro de 2001, sem prejuízo de
infração funcional a ser apurada nos termos da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis do Estado.
Artigo 5ª - Caberá à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio da Coordenação
de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo, promover ampla divulgação deste
decreto para esclarecimento sobre os direitos e deveres nele assegurados.
Artigo 6“ - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2010
JOSÉ SERRA
LuizAntonio GuimarãesMarrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania

http'iiwwwalsp gov.brirepositono/Iegislscao/decreto/ZO1O/decveto-SSSBSÁ7.03.2010.h1ml 1/2
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10/07/2017 decreto n.55.588,de17.03.2010

Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário—Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de março de 2010.
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Folha [4 2

Proc.Nª Wºl íkl
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2

LEI Nº 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 144/08, do Vereador Carlos Neder — PT)
Altera o inciso II do art. Zº da Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº O inciso II do art. 20 da Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 20 São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município:

II — ser iden icado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que
adotaram/(NR)
Art. zº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457º
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010.
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& |10/07/2017 Câmara Momopalde São Paulo Fºlha_Pro . N" Liºcâmara Municipalde São Paulo
C

F

Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : flªme AND Sºciªl RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.231 09/09/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Amara o incuso II do art. zº da Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007.
Projeto: Projeto de Lel Nº 144/2008 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
Legwslaçãc explícaliva: Lei nº 14.413/2007 - Dispõe sobre os diremos dos usuários das serviços e das ações de saúde

no Município, e dá outras prowoéncias. (Ver documento)

http:/Ilntranet/

[ª]

1/1
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10/07/2017 Câmara MumCIpalde São Paulo

Câmara Municipal de São Fama

Base de dados : legis
Pesquisa ; nome AND social

Total de referências : 1

Folha QQ;

Proc. Nº %ºêJ—W

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Título: DECRETO Nº 57.559 22/12/2016 (Ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de travestis,

mulheres transexuais e homens trans no âmbito da Administmção Pública Direta e Indlreta,
conforme especifica.

Revogação: Revoga o Decreto nº 51.180/2010. (Ver documento)

[Ba—ck]

hnp Hlmrsnev 1/1
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Folha 13
Pro Nº ªªií
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SecretariaGeral Parlamentar
Secretaria de oocumentaçãn

Equipe de Documentação do legislativo

DECRETO Nº 57.559, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da
identidade de gênero de travestis, mulheres transexuais e homens
trans no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta,
conforme especmca.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. iº Este decreto dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da

identidade de gênero de travestis, mulheres transexuais e homens trans no âmbito da
Administração Pública Municipal Direta e Indireta.

Art. 2” Para os efeitos deste decreto, entende-se por:
I - nome social: aquele pelo qual travestis, mulheres transexuais e homens trans se

reconhecem, bem como são identificados por sua comunidade e em seu meio social;
Il - identidade de gênero: a dimensão da identidade de uma pessoa que diz respeito à

forma como esta se relaciona com as representações de masculinidade e feminilidade e como
isso se traduz em sua prática social. sem guardar relação necessária com o sexo biológico.

Art. 3“ As travestis, mulheres transexuais e homens trans que queiram ser chamados
pelo nome social deverao manifestaressa vontade perante a Administração Municipal.

5 1º É vedada a exigência de testemunhas ou de quaisqueroutros requisitos que não a
autodeclaração,

& 2º No caso de servidores municipais, a utilização de nome social em registros e
sistemas deve ser requerida por escrito ao setor responsavel pelo cadastramento interno.

Art. 4“ É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e
Indireta adotar, utilizar e respeitar o nome social da travesti, mulher transexual ou homens
trans, nos termos deste decreto.

& “lº Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta devem
adotar e utilizar o nome social em todos os registros e sistemas de informação municipais, tais
como fichas de cadastro, formularios, prontuários e documentos de tramitação.

ª 2ª Havendo a necessidade de confecção de crachás, carteiras ou quaisquer outros
tipos de documentos de identincação, deve ser utilizado apenas o nome social.

é 3“ O nome social deve ser adotado e utilizado em quaisquer manifestações da
Administração Municipal, vedado o uso do respectivo nome civil. substituíndcvo. quando
necessário, por número de documento oficial.

ª 4º A identificação pelo registro civil da travesti, mulher transexual ou homem trans
deve limitar-se aos sistemas internos e de acesso restrito, devendo ser feita, nesse caso, entre
parênteses. garantindo-sedestaque ao nome social.
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Art. 5“ É vedada a publicação, no Diário Oficial da Cidade, de quaisquer procedimentos
utilizando o nome civil de travestis, mulheres transexuais ou homens trans, desde que
respeitado o disposto no "caput" do artigo 3º deste decreto,

Parágrafo único. Nos casos de publicação de procedimentos no Diário oncíal da
Cidade, o nome civil da travesti, mulher transexual ou homem trans deve ser substituido por
número de documento oficial. acompanhadodo respectivo nome social.

Art. 6“ Os sistemas internos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta
deverão incorporar, quando atualizados, e campo de nome social.

Parágrafo único. Até que sejam estabelecidas as adequações de que trata o “caput"
deste artigo, a anotação do nome social deve ser feita de acordo com o disposto no 5 4“ do
artigo 4“ deste decreto.

Art. 7" Os agentes públicos vinculados a Administração Municipal Direta e indireta
deverão respeitar a identidade de gênero das travestis, mulheres transexuais e homens trans e
traia-los pelos nomes indicados, que constará dos atos escritos.

Art. dº Este decreto entrara" em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº
51.180, de 14 de janeiro de 2010.

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. aos 22 de dezembro de 2016, 463ª da
fundação de São Paulo.

FERNANDOHADDAD, PREFEITO
FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

FRANClS_CO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembrode 2016.

mi ? pat/oMárcia Yoshimi Tan'gucni hosi
AuxiliarO “5%"13!

RFM. Ts

CAMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO,

S'Oºº'Munmqqquºcuw, ,..ªsa.] . ”UE/77%“!
Camara MunicipaldeSão Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentªção do Legislativo
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N:|na
.ªme. Nº-

Pape! para informação, rubncado comomma nª .........................
do processo nº .. de 20 ....... (a)
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